[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br
[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br

PROCESSO N º 70061141032 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE RIO GRANDE E CÂMARA MUNICIPAL DE RIO GRANDE
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA
PARECER
Ação direta de inconstitucionalidade. Decreto n.º 7.788/2001 do Município de Rio Grande. Concessão do serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel providos de taxímetro. Ofensa aos artigos 8º, caput, 19, caput e 163, caput, todos da Constituição Estadual e ao artigo 175, caput e parágrafo único da Constituição Federal. Pronunciamento do Executivo Municipal no sentido da revogação do Decreto n.º 7.788, de 12 de novembro de 2001. Perda do objeto. MANIFESTAÇÃO PELA EXTINÇÃO DO FEITO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do Decreto n.º 7.788, de 12 de novembro de 2001, do Município de Rio Grande, que “restabelece normas para execução dos serviços de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel providos de taxímetro e dá outras providências”, por afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput e 163, caput, todos da Constituição Estadual, e ao artigo 175, caput e parágrafo único da Constituição Federal.

O Procurador-Geral do Estado manifestou-se nos autos pugnando pela manutenção dos dispositivos questionados, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 98).

O Município de Rio Grande, notificado, requereu a extinção do feito, uma vez que o Decreto n.º 7.788/2001, de 12 de novembro de 2001, objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade, foi revogado pelo Decreto n.º 13.042, de 26 de setembro de 2014 (fls. 108/110).
A Câmara Municipal de Vereadores de Rio Grande deixou de prestar informações em tempo hábil, conforme certidão da fl. 112.

Vieram os autos.

É o relatório.

2. O Município de Rio Grande informa a edição do Decreto n.º 13.042, de 26 de setembro de 2014 (fl. 110), que revogou o Decreto n.º 7.788, de 12 de novembro de 2001, ambos do Município de Rio Grande - exatamente o que pretendia o autor - o que acarreta a perda do objeto da presente ação.

Nessa linha, importa consignar que, quando, no decorrer de ação direta de inconstitucionalidade intentada em desfavor de determinada norma, esta é revogada, imperativo reconhecer que houve perda do objeto do pedido deduzido na exordial, pois a normativa, tendo sido “retirada” do mundo jurídico, não representa afronta aos ditames constitucionais. Assim sendo, comprovada a revogação, de forma expressa, da norma atacada, impõe-se a extinção do feito, sem resolução do mérito. 

A jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul já se firmou no sentido de considerar prejudicado o pedido de declaração de inconstitucionalidade de ato normativo, na hipótese da sua revogação.
Nesse sentido, cabe trazer à colação alguns precedentes:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. LEI Nº 11.486/2013. DISPOSIÇÃO SOBRE FUNCIONAMENTO DE SERVIÇO DE TELE-RADIO TAXI. NORMA REVOGADA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR EVIDENCIADO. EXTINÇÃO DA AÇÃO. Inviável a declaração de inconstitucionalidade de norma municipal já revogada. Perda superveniente de objeto. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70057269060, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 21/07/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI - VALE REAL Nº 1.023/12. POSTERIOR REVOGAÇÃO. PERDA DO OBJETO CONFIGURADA. 1. A presente ação direta de inconstitucionalidade tem por objeto parte do art. 1º da Lei - Vale Real nº 1.023, de 24OUT12. Contudo, a referida lei foi revogada pela Lei - Vale Real nº 1.143, de 08MAI14, o que conduz à perda do objeto da demanda. 2. Processo extinto, na forma do art. 267, IV, do CPC. Precedentes conferidos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DECISÃO MONOCRÁTICA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70059210302, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 07/07/2014)

3. Pelo exposto, manifesta-se o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA pela extinção do feito, em razão da perda de objeto, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.

Porto Alegre, 10 de outubro de 2014.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
CCF/TSB
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